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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta •
1

tigo 14 - Fica proibido na cidade de São Paulo a discriminação

dos portadores do vlrus HIV.,

Artigo 24 - Os estabelecimentos comerciais, industriais, entida1
i	 _

dessi representações, associações ou sociedades civis

que incidirem em prática discriminatarias estarão su

jeitos a penalidades.,

Artigo 34 - As penalidades previstas no artigo anterior .,, que po

derão ser aplicadas cumulativamente,, são ;
I

• 5

Artigo 44 -

Artigo 54 -

Artigo _64 -

I - Multa ;
1

II - Suspensão tempoí'aria da autorização ou licença 1

de funcionamento

5 14 - A multa estabelecida no inciso I deste artigo

serâ de 250 U.F.M..

5 24 - A autoridade administrativas responsâvel pela

aplicação das penalidades previstas, , devera a-

plicâ-las progressivamente.

- As despesas decorrentes da execução desta lei corre-

rão por conta das dotações orçamentárias prâprias,,su

plementadas se necessârio.

- O Executivo Municipal regulamentara a presente leil

em 30 (trinta) dias a partir de sua pubicação.

- Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação;,

revogadas as disposiçOes em contrario.,

autorização ou licença 1

no inciso I deste artigo

.1
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal e a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo

prolbe qualquer tipo de discrimanaç-ão. Infelizmente, aumenta dia a

dia a discriminação, em todos os =eis, aos portadores do HIV.Tra

ta-se de medida odiosa, condenada pela Organização Mundial de Saú-

de que emdnadancoiltribui para atenuar o grave problema.

Como se depreende da materia anexa, com bom augúrio que notamos/

o crescimento do número de empresas preocupadas com a situação dos

portadores do vírus HIV entre seus funcionários.Porem, e ainda mai

or os casos discrinatOrios. , Esta e a lacuna que o presente projeto
de Lei pretende preencher.

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação dessa im-

portante medida que julgo ser de grande alcance social.
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PRORROGAÇn

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss2io,. conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 4- 9 (0 (95i

Presidente da GcTilliss'ão de

•
Constitujeg:"ão e Justiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 193/94.

Oiij3 J3.2	 ,p;cc. 4

I

1.mepc

O nobre Vereador Arselino Tatto apresentou
o presente projeto de lei que "dispi5e sobre a proibição a
discriminação dos portadores do vírus H.I.V. na Cidade de
São Paulo e dá outras providências."

Muito embora os elevados propósitos que
nortearam seu autor, a propositura não deve prosperar pois
legisla sobre matéria que refoge da alçada municipal.

Com efeito, a proibição de qualquer ato
discriminatório é princípio constitucional que se manifes-
ta em diversos dispositivos da Carta Magna, e especialmen-
te no "caput" do ar t. 52.

Assim, qualquer prática discriminatória aos
portadores do vírus H.I.V. é inconstitucional.

Por outro lado, as práticas que o projeto
visa coibir e penalizar administrativamente, têm um conte-
údo de natureza penal. O bem a ser protegido não se cir-
cunscreve a interesse de determinado Município, mas de to-
da coletividade nacional.

Assim', o projeto não encontra respaldo no
poder de polícia administrativa e extrapola os limites do
interesse local.

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Com>ssão de Constipição e Justiça, 009Y
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Ao nobre Ver. /W;.-J,\;-\co --;wt-40

o PC-f.93/2...t, de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de

Constituição e Justiça,

no prazo de 30 (trinta)

Regimento Interno.
TA-n

parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
dias, conforme disposto no artigo 79 do
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.
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do processo 	 „e 10 	 •	 r 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

aug encia de recurso do autor (art.79 R.I.).

/5/	 / 84-(
LUIZ	 DF CARVALHO

Assessor Tecni	 Legislativo Chefe -ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci 	 	 fls.1
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SEGUE 	 Juniado 	  nesta dala, 	 documnoto 	 e papol para inIntrna:An. rItbriend0
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